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APRESENTAÇÀO 

este trabalho pretende ampliar a di;ci. sso sôbre os pro 
biemas que cercam o desenvolvimento agrícola do Brasil, avançando 
mais concretamenté na necessidade de pensar na I.egiao Centro-Oes- 

k. te como uma vasta área passível de incorporaçio racional ao espa-
ço econômico nacional, analisando as perspectivas que se abrem 
solução de alguns dos mais sérios problemas nacionais, na área de 
produção e, principalmente, de emprego. 

Consta de 3 partes. A primeira preterde apresentar as 
recomendações de prioridades para a política Eccn8mica, sugerindo 
as etapas a serem cumpridas ,no processo de "poIJ,cy making". 

As duas outras se encontram sob a for'a de 2nexos • NO 
19 anexo encontram-se desenvolvidas mais profuncamente as anli-
ses que apõiam as recomendações apresentadas na la. parte. O Ane-
xo III, feito por um dos autores, busca tentati'amente obter uma 
visão de conjunto do sistema produtivo da Regi, sugerindo dire-
trizes gerais que conduzam mais firmemente a atingir, no processo 
de ocupação, o objetivo de eznprâgo. 

Pode-se achar o trabalho, por vâzes. repetitivo. Isto 
devido ao fato de que cada uni de nós escreveu sa parte separada-
mente e as juntamos posteriorxnente. 

Cabe finalizar advertindo que nao ht cutra opçio senão 
estudar sriamente êste problema, os estudioso; ràis próximos :da 
realidade da vasta irea que se inicia com a Região Centro-Oeste -' 
vale dizer 1  a maior parte do Brasil - sabem que a sua ocup a ç a o 
no ê tarefa que se estâ por iniciar: ela jâ occrre ràpidaxnente. 

Trata-se de sermos um pouco imaginatios e indagarmos, 
das vantagens sociais que podem advir, de diferer: tes formas de a-
ço do Governo. 

Propuserno-nos, aqui, a iniciar esta p eocupaço, no âm-
bito do Ministório do Planejamento. 



A REGIÃO C1NTRO-OESTE NA POLtPICA ECOflOMICA NCXONAL 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES (*) 

Aceita-se que devido a razões históricas e, por vzos, 

topolõgicas a vida ecoi'ômica e a população do Brasil fixar -s' 

ao longo do litoral. 

Para urna parte considerável desta população, que c' eri 

contra nos estados litoraneos do Nordeste e Leste, aqu&le a ,_-i , , eiI  

te histórico significa, hoje em dia, sérias privações econô: 

de que o Ministério do Planejamento esta a par. 

Na proximidade geogrfica dos problemas econ6mico os 

estados litorâneos, especialmente os do I4ordeste, acham-se 

terras do Centro-Oeste, de baixa densidade populacional. 

Foi o raciocínio acima que levou a um de nós a e1 - -

rar um "framework" analítico para examinar as possibilidade. e 
política econ8mica olhando-e o Nordeste e o Centro-Oeste c 
junto4J O conteiic[o déste paperN  foi colocado à disposiço do 

Coordenador, do Superintendente e do nosso Ministro e no é ra•s 
SO intuito, portanto, desenvolver mais açiéle raciocínio. 

Nossa recente viagem de 10 dias ao Centro-Oeste .'t 

continuação desta preocupação, que poderíamos sintéticament ha 

mar melhor aproveitamento do Centro-Oeste. 

Com o incentivo do nosso Coordenador, eai 10 dias, 	iÇ 

a 10 de março, vistio: 

Camro Grande - (CONDEPE) 

Dourados -- (Prefeitura; INDA: :t1tigo ni3cleo de Co.(i 
zaço). 

Iguaterni - Mundo Nôvo (Recente e aparentemente be 

cedida colonizaço do IBRA). 
Cuiab 	- Secretaria de Agrici'tura; Políticas r: 

ricas Estaduais; 7C:iAT. 

() Documento preparado para o Dr. Maurício Rangel Feia 1  C 
nador do Setor de Agricultura do IP1, oor Cervsio 
de Rezende e Stahis S. Panagides. 

1/ St&Lí6 S. Panagides, "Realocaçao d .:«-ae-obr; ' 
nt &ratie1ra: Novas Terras" Revis?4 Brasile1rt 	F 
(para ser publicado). 
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2. 

Rondonôpolis - A mais antiga e problemática o1onização; 

ACARMAT 

Brasília 	- SUDECO; sobrev6o do Sul de Goiás. 

Na parte II dste relat6rio, apresentamos o diário 	de 
nossa viagem, com observaçaes mais extensas e profundas. 

Refletindo e meditando sôbre nossa viagem e Cont o risco 

de parecermos tlatecnocráticos, citamos o escritor LawrerceDurrefl: 
"As viagens, nascem, não são feitas. Milhares de diferertes cir 

cunstâncias para elas contribuem, e as melhores delas no levam 
não semente para fora, no espaço, como tamb&n para dentro de n6s 
mesmos... Viajar pode ser uma das mais gratificantes fDrinas de in-

trospecção..." 

Entendenos que "policy making" um processo contínuo,on 

de o papel do Min:.strio do Planejamento é essencialmente normati-
vo, o que corisideamoso primeiro requisito de "policy mtking". 

Estamos nos referindo à necessidade de alertar o Pais a 

respeito das alte:nativas na estratágia do desenvolvimento nacio-

nal, convencidos deque o melhor aproveitamento do Centro-Oeste põ 

deria tornar-se meta básica na estratégia do desenvolvimento nacio 
nal, especialmente com referencia a política agrícola alusiva a es 

ta dcada. 

Consistente com estas proposiç&es a noção de que produ 

ção, emprgo e di;tribuição da renda são os objetivos primordiais 

do desenvolvimento nacional. As áreas de terras realmente vastas 
de Mato Grosso e Goiás oferecem ao Brasil uma alternativa ao desen 

volvimento nacional dificilmente disponível hoje no mundo subdesen 
volvido. 

Esta coflclusão, demonstrada no "paper" a que nos referi-
mos anteriormente, agora reforçada pelo poder de obserração e in 
trospecção do noseo contato direto com a região. 

Estamos convencidos de que, no momento, nôvc irapeto ao 

nosso desenvolvimento se faz necessário e o Centro-Oeste oferece , 
para tanto, uma e:welente e ainda inesgotada oportunidade. 



3. 

O fundamento lógico mais simples desta afirmativa o 

f ato de que o mas• importante fatõr de produção agrícola - 	a 

terra 	abundantemente disponível na região. 

A1m disso, o desenvolvimento agrícola 	ô primeiro 

passo, ao longo do tempo, antes que o desenvolvimento possa ser 

acelerado. 'Em outràs palavras, o feitomu1t:Lpiicador, do d?sen 

volvimento inicial da agricultura serão  substancial ao longo do 
tempo. 

Quando a estratia cio desenvolvimento considerar o perxnanente 

pob1ema nordestino, seria falta de visão deixar de considerar 
as amplas possibilidades de" desenvolvimento no Centro-Oeste. 

Somos cientes do precedente hist6rico de considerar os 

espaços abertos disponíveis como escusa para não seguir politi 

ôas relativas ão planejamentc. da população. Não temos a in"en-

ção de enfatizar o desenvolvimento do C-O à custa de outras al-

ternativas de política nacional. Nosso intento e esperança 

que o Ministério do Planejamento dê hoje mais atenção que 	no 

passado à alternativa do C-O em sua estratégia nacional de de-

senvolvimento e políticas especificamente agrícolas. 

O que segue são recomendaçes sôbre o que pode ser fel 

to em trinos de política para o melhor aproveitamento do C-O. 

1 - ÇO FErERAL NA REGIÃO 

1. 	Um primeiro e importante passo é a conscientizaço de 

que esta aitenativa . una escolha pr; ;odora para o de 
vimento brasileiro durante a d&cada0 	ra isto ser ievadc Cc:. 

bo é importanteue a política agrícola aser aentada 	no 

pxirnpiano nacional incopore de maneira explícitae analít--1 

ca esta alternattva. 

Em nossos dois dias de converaçes na SUDECO, o trc. 
tor, Dr6 Sehastio Dante Cainargo Júnior, foi bastante enfc 
s6bre esta necessidade. 

Antes de passarmos aos projetos especifcos, a 

sidade das rnacro implicaç6es e pressuposiç5es de ump atr 
dste tipo preciarn ser apontadas. 	wa responsebiia 



acreditamos, cai inequivocamente s8bre o Minist&rio db Planeja-

manto. 	 - 

2, 	O principal instrumento institucional para ra1izar u 

ma política corno esta, no nível federal, 	a SUDECO (Superinten 

dncia do Desenvolvimento do Centro-Oeste) 

Os breves encontros que tivemos com esta suerinten-

dncia no nos permitiu ser conclusivos em nossas obsevaçaes. 

Ternos a fazer as seguintes observaç6és prelininares: 

A SUDECO no está ainda estrut\.arada de modo a ser um 

6rgo efetivo da política governamental na regido. O taff pre 
cisa ser fortalecido para formular uma política pblic inte-

gral na regiáo. 

Como diremos & seguir, a construção de um sistema rodo 

viário adequado um primeiro requisito para o desenvolvimènto 
da região. 

Duvidamos que a SUDECO esteja em condições de desenvol 
ver um plano rodoviário dste tipo, utilizando por exemplo a es 
trutura metodol6gica do GEIPOT que estará apta a adapt-io ao 

desénvoivimento de uma nova área de potencial inicial prirnordi-
almente agrícola0 

Recomendamos que o IPEA entre em estreito ccntato com 
a SUDECO, através de urna série de confer&icias de nattreza tc-
nica e normativa, em futuro pr6ximo. 

Uma das prioiidades da SUDECO & a criação  de,  um banco 

similar ao BNB e BASA. Observaríamos, no entanto, quc a SUDECO 
tem sido incapaz de movimentar produtivamente os fundc;s a ela 
destinados desde suã fundação, em 1967. 

II - PECOMENDAÇÕES DE DEFINIÇÕES DE PRIORIDADES 

.1, Estradas 

A irnportncia de urna rde de estradas mais adequada é. 
evidente. Acreditamos ser a construção de estradas o melhor ti 
po de investimento que o setor publico fará na regio r  em tr-
mos de recursos do gov&rnõ federaL 

A importância das estradas torna-se evidente quando 

4. 

EM 
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5. 

se considera o estrangulamento entre custos e 'os preços que o trans 
porte precério traz para as atividades agrícolas na região. Tanto o 
preço dos insumos como os preços recebidos pélos agricultores traba 
lham adversamente para a renda liquida do agricutor, por causa do 
transporte precário. 

Qualquer que seja o investimento subseqüente, éle deveri 
se limitar tanto quanto possível, política ind;.reta, isto é, cri-
ando um "frarneworkt' dentro do qual a iniciativa privada possa s: 
melhor aproveitada. 

Sentimos que é uma c1portunidade e urna obrigação do govér-

no nacional definir o "fraitiework" econômico na éea. 

É urna oportunidade rara, por exemplo quando êie se volt 
para a estrutura fundiéria, evitar as atuais est:uturas antiecon6m. 
cas da agricultura nordestina, resultantes de aspectos histéricos c"e 

C-O esta livre 

2. Pesquisa 

A quase completa ausência de pesquisa kigronômica agricoJ 
ou econômica na região é um sério entrave a um rn(lhor desenvolviitn 
to agrícola. 

Isto torcia-se mais verdadeiro quando s refere à formaçío• 

de pastagens e a resultante inabilidade de órgãos como ACAPMAT ou 
CONDEPE de recomendar variedades apropriadas, &vido falta 
prévia experirnentaço. 

Infelizmente as estaç6es experimentais do Ministério da A-
gricultura so, em geral, deficientes devido à ftlta de pessoal qua 

lificado. Sentirno3 que é necesséio um enfoque rtais imaginativo pa 
ra lidar com a pesquisa agrícola na regio. Com  o desenvolvimento 
da Universidade Estadual de Campo Grande serâ possível criar um con 
vênio cooperativo com Piracicaba ou Viçosa de ta, forxn& que possa 
ser desenvolvido um centro de pesquisa aplicada. 

De particular interésse é a possibili&.de de uma agricul-
tura mais intensiva na região. A. criação extensiva de gado nas no 
vas terras, em geral com proprietérios ausentes, torna os "efeitos 
multiplicadores" desta atividade reduzidos na árEa. 



6. 

No Estado de Mato Grosso, por exempio a indw;triaiiza-

ção da carne é feita quase exciusivantente em São Páulo, A possi-

bilidade de agricultura mais intensiva demonstrada CM( o "arroz 

irrigado". O Banco Mundial est.i atualmente estudando uw' projeto 

a óste respeito de aproximadamente US$ 15 milh5es para Mato Gros- 

80, 

Uma agricultura mais iitensiva e,, portanto, ruito dese-

j.vel do ponto-de-vista da criação de.emprgo e precisa ser sria 

mente pesquisada antes que. maiores aplicaç6es de fundos pu. 

sejm feitos nesta direção. No caso do "arroz irrigad parece 

muito promissor em bases experimentais, mas a relativa (omplexida 

do da tecnologia da nova produção pode dar resultados desaontado 

res nos estãgios iniciais do atual cultivo. U:n desenvolvimento 

iriuito interessante e alentador estã havendo a êste respeito pelo 

fluxo para o Centro-Oeste de gaüchos com múitos conheclrientos da 

tecnologia do 'arroz irrigado" Parece seruxnaexpericiaanÍca, 
ente brasileira o fato de a3le , a "farin manageria1 skii1" vanha do. 

Sul (RGS,PR, SP)e. a mão-de-obra agrícola vinha das x eqss den-

samente povoadas do Leste e Nordeste. Uma estrata dedesenvol 

yorícola criativa enco jri a ainda mais êste t decon 

Iementação. 

• 	A importncia da pesçuisa aplicada também rlevafl t e 

quando eia e volta para a melhor conservação das terx a recente-

mente ocupadas. Consideramos vital para o futuro da xeqiao que a. 

tcniôa tradicional de queimar plántar e avançar parE queimar de 

nõvo seja superada.nas novas ãreas0 

• 	Um mínimo de prãtican de conservação deveriE ;er desen- 

volv±do e obedecidos na área. O papel dos 6rgâoe de E:ensão a 

te respeito 6 cnucial • Eventualmente, deverão ser uSEdos insumos 

modernõs nas'novas terras para manter a produtividade, nas no en-

tanto prâticas de baixo custo tais como rotação de cii) tiras, ara-
ção da terr.a e melhores processos de limpeza (desmatav.eto) pode-

riam, ser utiizados. 

3. Cornercja)zaão 

Juntamente com o transporte uma melhor estrut:ira da co-
mercialização conribuirâ, em nossa opinião, signific't:tvamente pa 

ra a renda agrícola. 



Vamos duas áreas de estrangulamento irnedito, a ste rês 

peito, al&rn das estradas. Primeira, a estrutura moiopolistica do 
lado da demanda e, segunda e relacionada com a primira, a falta 

de armasenamento adequado. 

Recomendamos que ambos os elementos de coercializaço a 

cima mencionados sofram um estudo aprofundado duran :e a formulação 

da política econômica 'nacional na regio0 

4. Qonio 

A observação inicial de que a intervenção governamental 

no desenvolvimento d'o Centro'-Oeste deveria ser tão :ndireta quanto 

possível não impediria o desenvolvimento de uma pLitica de coloni 
zaçao imaginativa e econômicamente vivei. 

Visitamos Dourados, Iguatemi (Mundo Nôvo) e Rondon6polis 

(Ver anexo n9 1) e encontramos no campo com pessoal do lERA e INDA. 

Concluímos nossos contatos com o IBRA era Brasília. 

A experincia brasileira em colonização p.trocinada pelo 
Govôrno não tem sido em geral um sucesso. Uma espe.iançosa exceção 

para ôste passado parece ser a colônia do lERA em Mindo Nôvo ( Ver 
anexo fl9 1).. 

O IPEA deveria encorajar o lERA a responsbilizarse por 
um sôrio estudo de colonização, comparando experi&nc ias bem sucedi 

dascom experiências fracassadas, identificando os ±atôres que con 

tribuem para o sucesso em certas circunstâncias e para o fracasso 
em outras. Não é nossa intençao, aqui apresentar un 'framework"de 

talhado de política de colonização. Nôs sômente apzesentamos umas 
poucas observaç6es que nasceram de nossa limitada êperiôncia com 

o assunto. 

A colonização patrocinada pelo Govrno dev3ria continuar 

por sér uma parte integral da política de reforma agrria. A poií 

tica de colonização, se devidamente iuiplementada, poe sem düvida 

servir aos objetivos do "Estatuto da Terra",, como esã formulado na 

legislação de 1965 e anos subseqüentes0 

A nossa impressão geral que a colonizaã pode 

como 	ve1 mas em sua Lmtaão 



M. 

Em particular, recoxnndamos que a itefer..ia governa-

mental seja reduzida a um m3ni no, ainda que dev: er da .consider 

vei ênfase ã assistência tcnia orientada e ecucaç e saüde. 

• 	Desde que a'coloniao, inevitàvelaín;.e, inii(.!a na par 
15 

• ticipação governamental numa situação complexa s es(.pemls de 'co-

ionização precisam ser bem estdados antes que sujam riçtdosExis 

•te um nümero de condiç6es nece3srias que deveri :er s;:isfeitas em 

tais circunstnias de colon.izção, tais como a 3oa q151i(Iade 	da 

terra, que ê indispensãvel, pc3sibilidades do necado 	:uidadosa 

escolha de colonos 

Dos enco:Qtros que tsremos com o IBFA m Brtl)a, tor-

nou-se ôbvio que: 

Os problemas institucionais daqt,êLe InstU.ut) ainda 

são um empecilho ao funcionamEnto efetivo dacul 6rg; 

Não h capacidadE. para pesquisa sr .a rei Etiia 5 colo 

nização Mais uma vez insistiros que tais estuo; sejn i:iiciado 
com objetivos de política ecoxôrnica levados em c)nta. 

O Govêrno precisa &finir o "framevrork' aprc.priado à co-

• lonização e permitir, ao mesrn( tempo que a inici ativa prirada fun-

cione livremente dentro dêste "framework" 

A colon19j9e 	ânea (sem orientaçj o) em rs 	ião 

n.o ir servir convenientemenLe ao 

no caso 	 ReUião  

A mencionada experi'ncia em ro:5c ....oJ 	a 	ilo a 

respeito (Vide Anexo 13., 	S o Govêrno não çaiticip. ativamente 

da colonização, o interêsses da iniciativa priada, u) 	o tiVados p: 

consideraçaes de lucro, poder;io explorar szinhcs a cïDrtunidade 

às expensas de altos custos s)ciais 

por iiso que, devdo à baixa rerrrireação .nic:ial da f 

mília do colono t3:plco e à fa.tadealternati nos iC1CO ini' 
ais, o colono pode fãcilmente tornar-se uma vit:ma d ir.tersse3 
privados A essênciade urna oltica •de coiD.iação sm sucedd 

serã'aproveitar tanto quanto )oss.tvel as vantgns inciativa 
priyada, minimizando ao mesmo tempo, suas coneqüênc:s negativas. 



9, 

O-perigo de que as nõvas colônias se tornem o)soletas em 

poucos anos estará sempre presente, especialmente se o aanÔjo da 

terra no proceder de acôrdo com linhas racionais de coiservaço0 

Urna experiência dste tipo precisa ser tentada em Rondciôpolis(Ver 

Anexo 1).. N6stambm notamos que, em vista da abundância do fator 

terra nas novas áreas, a doação de terras aos colonos dweria ser 
mais generosa0 - 

Acreditamos ser supérfluo continuar a tratar ia ColOniza 

ÇO t  desde que recomndaç6es mais abalizadas poderio se solicita-

das quando s'e voltar para os detalhes. Sentimo-nos conf Lantes em 

recomendar que a colõnizaço do CentroOeste, incentiva ia e patro-

ciriàda pelo GovrnÕ, permaneça como um instrumento de plitica eco 

n8mica que deve ser perseguido com maior intensidade e, especial - 

mente, maior bom senso que no passado0 

5.. Infra-estrutura social 

Esperamos que a infra-estrutura social seja c)nsiderada, 

também, uma prioridade especialmente no que se refere 1 educação 

e sa.tide.0 O problema & particularmente sriõ porque, derido à fixa 

ço recente na regido h. uma grande falta dstes serviçs. O for-
talêcimento dos serviços de extensão da regido será um ueio de pro 

•er melhores serviços;de saiide, inclusive nutrição. O problema e-

dt'cacional sério e acentuado pelo limitadíssimo n.mer de profes 

sôres, em geral com o mínimo do treinamento .necessrio. 

Alguns esquemas imaginosos a êste respeito, CDO a opera 

ço Rondon, podem ser realizados, trazendo professôres ias cidades 

e do sul para a região durante as farias, para trinar rofessôres 

e/ou alunos. 

A política educacional na região poderia dar onsider -. 

vel ênfase ao treinainento vocacional0 O esfôrço da SUDEO para im-

plementar uma escola dste tipo em Aragarças deveria se apoiado. 

Seria muito desejável dinamizar a assistôncia técnica a esta esco-

la através de um convênio triangular que incluiria urna iniversida-

de rural nacional, uma universidade estrangeira e a SUCO. 

III - CONCLUSÕES 

Enfim, importante notar que o.nosso interS3e pela a-

gricultura e pelo setor rural torna-se, por si o. , t evidente 

que osubseqüente desenvolvimento da regido terá origeir, na agricul 
tura, onde o trabalho e a terra so os fatôres de produo disponÍ 



veis para um desenvolvimento ireis integrado no futuro. 

A medida que o povoaiento fêr se processando e mu cio a 
composição e o nível de demanda, poderíamos antecipar um d( wcl-
vimento mais diversificado. 

No presente estégio em tempos vindouros, a ecor' 	do 

Centro-Oeste devera ser baseada na agricultura e é por esta azo 
que apolítica federal na área terá que manifestar-se inic 

através déste caminho 

Em resumo, sugerimos o seguinte programa de ação 	t 

Ministério do Planejamento (IPEA), referente ao melhor apror 

mento do Centro-Oeste: 

Que, no prôximo plano governamental se d& ma 
ço ao melhor apro7eitamento do Centro-Oeste que no passadc. 

Que o IPEA entre em uma série de contatos ben  

plinados com a SuD:CO com o objetivo de definir uma polítc cv -ua 
tIvelpara a região. Tal política deve examinar de perto: ( 	pr 

paraço de um estujo de viabilidade de construç& de uma r 
estradas, onde no Lado do beneficio dessas analises consider6r 
de produto e empréy' potenciais so explícitamente conside . 
(b) pesquisa da economia agrícola da regio a ser dinaraizaçi; 

criaço de um centro de pesquisa eficiente e capaz de atenc1r 	i 
necessidades da agricultura na rea; 

A politica de coiercializaço na região deve '-
dada, incluindo a estrutura de custos para ineumos inodernos 

O IPEA, a SUDECO e o IBRA devem entrar em ínti'- cola 
boraço com o objetivo de elaborar unta "1tica de coloniza 
quada & regio. 

A escola agricola (vocacical) de Aragarças de\ 
apoiada cora maior vigor. 

Tal programa de açc de nossa parte so passos iniciais 
que vo tirar o as.3unto do estagio puramente normativo e  cannIizã-

lo, para a aço, de modo que pcssam resultar eventualmente manife-
taç6es bem definidas de política econ&nica no Centro-Oeate. 

sp /ga.- 



ANEXO 1 - DESCRIÇÃO PARTIÇULARIZADA DO PROGRA1A DE VlSI-

TAS 

1 - A_REGIÃO DE DOURADOS 

A partir dé noss6 contato com o CONDEPE emCanpo Grande, 
na pessoa do Coordenador do Projeto 2, Dr. Afonso Sim5e3 Corra, i 
niciamos nossa visita ao sul do Mato Grosso. Já na 2a, feira via-

jamos a Dourados de carro, na companhia do Eng9 Agr9. Nldir Miran 

da de Brito, preciosa fonte de informações •tcnicas s&e a regïo, 

especialmente no terreno da pecuria. Nesse mesmo dia eun.mo-nos 

com o Eng9Agr9 Jos Elias,, do INDA, e, por seu interrrdio, com o 

Prefeito de Dourados, que expôs os principais problemas do Muiiicí-

pio ;  do ângulo do govrna municipal. 

• 2 	Na terça feira pela manha sobrevoamos o núcleD de colon 
zaço de Dourados. T6da a colônia é constituída de côra de 8 COO. 
lotes, dos quais crca de.2 000 estio no município de tcurados, j 

• ,'tédõ sido emancipados. O solo de Dourados, na opinic de todos 
"s técnicos locais, tem as características de terra do orte do Pà 
ran, o que em grande medida explica o alto grau . de.utilização da 

terra que pudemos verificar no vôo. sôbre a colônia. Aicda que te-

nhamos visto apenas côrca de 25% de tôda a colônia, sen podermos a 

nalisar as condições técnicas da exploração, a irnpressD que fica 

extremamente favorvel. As condições climáticas explicam o exc 

cional aumento da produção agrícola, atingindo a cifra de 20% na 

maioria dos produtos (arroz, milho, àmendoim, café, algDdo e ou-

troa menores). Dourados, entretanto, no * apenas uma area de co-

lônia, prôpriaxnente dita. Grandes fazendas coexistem cm pequenos 

lotes de colonos, havendo contudo uma diferença marcant9: grandes 

proprietrios se espëciaiizam relatÏvamente na pecuris, ao contra 

rio das pequenas explorações (em regra de 30-40 hectare ), onde a 

atividade agHcõla é predominante. 

'3. 	Vale a pena analisar mais detidamente a econcnia da Regi-  

o de Dourados. De um lado as condições favoráveis de recursos na-

turais, de outro lado a.proximidade de So Paulo #  viabilizam, e at 

certo pofito 	çam, que essa regido se desenvolva a pasos largos. 



2. 

Seus problemas na área de estradas.. e energia elôtrica estio sendo 
resolvidos, podendo-se afirmar que no constituirão pontos de es-

trangulamento dentro dos prôximos 5 anos. Êpossível prever, por 

tanto, que as condiç6es econômiças básicas existem, restando ape-
nas uma correção de certas irregularidades no terreno da comercia 

iizaço. Visitamos o armazém local da CASEMAT (Companhia de Arma 

zenarnento do Estado de Mato Grosso), onde verificamos que de uns 
2 - 3 anos para cá o sistema de comercialização vem sofrendo me-

lhorias significativas. Basta dizer que havia crca de 300.000 
sacos de cereais armazenados, em um armazém cuja característicaan 
tenor era a ociosidade. Um fator capitál na explicação dessa 'nu 

dança teria sido a política de preços mínimos Banco do Brasil - 

CFP. 

Ora, se há proximidade de mercados, recursos naturais 
favor.veis, e infra-estrutura de apoio (estradas e energia),, pode 
mos concluir que aatuaço na área de fortalecimento do sisteniade 
comercialização uma meta prionitria. Podemos dizer mesmo, do 

ponto-de-vista econômico, que esta única ação é necessria e sufi 

ciente para que a região de Dourados alcance níveis satisfatôrios 
de desenvolvimento econômico. Para apoiar ainda mais ste 'ponto-

de-vista, cabe informar a instalação da indústria de laticíniXS 
Polenghi no município., com efeitos dinamicos sôbre a pecunia de 

leite, que devera se transformar radicalmente. 

Se as conclus6es de natureza pr6pniamente econômica so 

assim to otimistas, jã no ccorre o mesmo se passarmos para o 

terreno.de educação e saúde. A insuficiência de professores e es 
colas - . tanto quantitativa quanto principalmente qualitativamente 

-, bem como a inexistôncia de condiç6es sanitãrias e hospitalares 

satisfatônias constituem os problemas mais agudos no meio rural 

da região. Por serem medidas com profundo impacto ainda se cons 

deradas do ângulo estritamente econômico, os gastos nessas duas 

ãreas podem ter um retôrno bastante elevado. 

4. 	Um parênteses deve ser feito neste momento, para apro -- 

veitar a experiência adquirida nesta visita. Ainda que a analise 

apresentada deva ser tomada com as devidas cautelas, causou-no s 

surprôsa a facilidade de identificar os mecanismos fundamentais de 

expansão agropecuãria do município, e a partir daí os fatôres La-

vorãveis e desfavorãveis envolvidos. A transparônc a do processo 

de desenvolvimento de sua economia, do ponto-de-vista da anãlise 

econômica, contrasta agudamente com a dificuldãde de explicar o 

processo que conduz à estagnação da ajvidade agropecuãria em ou-- 



tras regi6es de antiga ocupaço no Brasil, ba3tando citar o co 
da Zona da 1ata de llinas Gerais. 

Levando em conta que a Região de Dourados e a Zona da 

Mata de Minas Gerais se defrontam como concorrentes, no niesmo mor 
cado nacional de produtos e fatóres, pode-se conceber que atravós 

da identificação dos elementos responsáveis pela expansão de Dou-
rados se possam colocar algumas hipóteses explicativas da estagna 

ção da Zona da Mata, partindo-se da premissa que a inexistência de 
solos de fertilidade natural, condições topográficas radica3snente 
diferentes, inviati].idade econômica de melhorias técnicas, entre 

outras, podem ser importantes fatôres na fraca perforinance d& Zo-
na da Mata, especialmente quando esta região deve concorrer nos 
mesmos mercados de produtos com urna região como Dourados. 

II - A REGIRO DE IGtJATEMI 

S. 	Dourados deve ser tornado como urna região em que coexis- 
tiram ações governamentais de vários graus de apoio, indo desde a 
simples doação da terra (seria o caso dos grandes proprietárias 

cuaristas) até a colonização semi-dirigida, na área das pequenas 
explorações. De qualquer maneira, já estariam definidos os contor 

nos principais da ocupação da região, sem vir ao caso, a esta al-
tura, o estudo das diretrizes e medidas acionadas no seu processo 
de ocupação. Exatamente por causa disso tornou-se de importãncia 
fundamental visiar o nCicleo de colonização do IBRA em Iguatemi,no 

extremo sul do Estado de rato Grosso, próximo à divisa com o Para-
ná e à fronteira com o Paraguai, cujo processo de aasentanto de 
parceleiros encontra-se em marcha acelerada. Tendo em Vi8ta êøte 
objetivo - isto é, avaliar unia colonizacão já estabelecida e outra 
emoitageztt - viajamos de Dourados a Iguatemi. na  térça feira, cht'-

gando no final da tarde, quando, era contato com os responsAveis lo 

cais, capitão Freitas (topografia, infra-estrutura e benfeitorias) 

e EngQ. AgrQ Modesto (desenvolvimento agrário) programamos nossa 
visita ao local, que se deveria prolongar por todo o dia seguinte 

(quarta feira). Antes de mais nada, cabe destacar a agradável re 

cepção que tivemos, particularizando a atenção dos 2 técnicos aoL 
rua mencionados sem esquecer o apoio concedido pelo Ce]. C16v19, 

chefe da Divisão de Terras de Campo Grande, bem como do Dr.Dryden 
de Castro Arezzo, Diretor do Departamento de Projetos do XBRA,que 

em reuniões com nosso Setor aqui noRio chamou-nos a atençø para 
o trabalho que se está desenvolvendo no Projeto do Iguati. 



A impre3são que fica ê deque todc o 3rupo do CBR? se 

orgulha de seu trabalho, sendo natural portEnto que tenhim todo 
o interêsse (e siatarn satisfação) em mostrai a :bra em acecução. 

6. A área de colonização do IBRA, ao conbrária de Doura-
dos, tem maior proximidade ccm o Noroeste paranaense, es':ando a 
15 km de Guaira (?R). Não so ainda boas as co:adiç&es ds estra 

das para o Estado de São Pauio, o que não inped3 que inimmente 
sua ligação com o Paraná seja suficiente para dsfinir proximida 
de satisfatória dos mercados consumidores e for.ciecedozes. 

Pára fortalecer ainda mais esta proxi:nidde fí;ica, o 
IBPA está construindo um pôrto sôbre o rio Faranã, já em fase a 
celerada. A quesbão dos mercados portanto pode ser dix:ida de 
lado, como pssívs1 de soiuçao.. A segunda condLção, soFs fêr-

teis e topografia favorável, aparentemente não apreserta proble 
mas. Não foi pos:;vel chegar a uma conc1uso mis defin;.tiva 
neste terreno, não obstante as afirmativas ãos :êcnicos tio IBRA 
de que a fertilidide do solo riabi1iza plonamen:e a ativ:.dade a 
grícola. 

Em todo3 os nossos cõntatos no Estado do Mato Grosso, 
percebemos que os têcnicos, na ausência de um conjunto de pesqui 
sas agronómicas desenvolvidas, definem as possibilidades agrico 

las naturais do solo por sua cobertura vegetal: onde há matas, 

não têm dúvidas em supor um p1 adequado e existência de nutrien 

tes (NPK) em níve:L satisfatórLo para a agricultura, mesim que 
esta não se valha de calageri adubação. Uma possível c*mprova 

ção dessas afirma:ivas está ns armazêns (mais OU menos :.mprovi 
sados) já abarrotados de arroz, mjlho, amendDlm, e feijão que 
nos foi dado observar. Foi o resultado da primeira safra, do 
colonos assentados; em suas pace1as hã menos de um ano, se não 
nos falha a memór:.a. Atá a êoca de nossa vLsita, já estavam 
assentadas 600 faiilias, em ltes do taiànho variável secundo a 

fertilidade do so.o e a t'fôrç " (quantidade de trabalho da faxn.t 
lia), ficando entre 30-60 hec:ares.1/ 

1/ - Poderia ser argumentado jue êstes resulbados se dev€m 	á 
fertilidade natural do s1o, recêm-desb cavado. Isto nao 
constituiria a nosso ver, uma indicaçao de um futuro pouco 
promissor para a região ivando êsses solos forem exauridos. 
Há muitas formas agronôinLcas de contrabalançar êste proble 
ma. 



7. 	A.o contrario de Dourados, cujos problemas e ducaç 
eade perrnneoern pr serem resolvidos, a dponibiiidad de scd 

s e nrofesso 	::ntece&, na c016n1 do IEF, a ç 	itddcãc d. 
4tivid3e econóric- i Um convnio com o EC representou uTa iorr 
eficaz de interïrae dos 8rgos núblicos. 

:io v1ri. contudo, u.m avaraç; igual na rea dc sd 
Cda colono rece i construídos un poço d 	a  

os devdos precc 	sanitãrios a ass1stncia 
ainda esta, contu :  por ser resolvidac 	rata-se, neste casc. c 
uxa opçáo: priort :.ament, evei-se or3tr &2 coudic&s 
de sustentação e 	o problenas Y1 	rei de süd 	otxe 
ser facilmente 50 	onadc$ e -  sequda - 	iroit 
uma aiternativa  

pelo iBRA Isto nã significa que inistar rrob 
serem enfrentados. ? seleção dos parceleiros não discriru 
ria 1  coexistindo e. lotes vizinhos parcelelros que cristaiizdr / 
veia culturais e de saúde radica]snente diferentes, como tivemos 
portunidacte de constatar uma família de sulistas com nível cu1tu 
ral ede. saúde plenamente satisfat6rios e uma família de norõeat 
nos com crianças pørtaoras de vermiflose. e a mãe an&nica, isso s 
falar na profunda diferença. no nível cultural .e de aspiraç6es aue 
s separam. Afinal, ainda que façam parte da mesma sociedade,urv 

análise das condiç6es que cercaram sua exist.ncia 'suficiente pa. 
ra expicar as suas atuais condições iniciais, em um Mundo Nôvo 
(rome da colônIa do IBRA), onde, segundo unia placa ã.beira da es-
trada, "O impossível feito". Dada a importáncia dõ tema, vaie 
a pena estender o parênteses para expiicar.porque é tão maior a 
capacidade do imigrante japonás, num exemplo, vis-ã-vis o pequeio 
proprietário brasileiro. Fundamentalmente, as mesmas razões que 
conduzirão necessàriarnente a uma diferenciação de padrôes de vida 
entre as duas.famílias brasileiras. (sulistas versus nordestinos) 
também podem ser chamadas para explicar a £ amado agricultor japo. 
-iá onde quer que se instale: 'Em terra de, cego quem tem i'm ôlho 
iei. 

Essas observações são necessárias para que se tenha una 
id.ia mais nítida dos fatôros que condicionam a viabilidade .de u-
:na colonização. Como pontos básjcos, devemos ter recursos natu - 
ras favoráveis (os ixívestimentos necessários a adaptar &sses re' 
cursos - agricultura em terras inadcquadas não podem ser suporta-
dos pelo incipiente programa de reforma agrária brasileira), pro-
xinidade de mercados, infra-estrutura de comercialização, apoio e 

conômico-financeiro, entre outros; se todos os 'colonos ostentarem 

as mesmas características da fanitlia sulista referida antes, com 

5. 
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tôaa certeza aqueis condições bastariam para garantir um desenvol 
vimento firme da colônia. Havendo, contudo, predominânciE de par-

celeiros nas mesmas condições :dos  iordestinos mercionados então 

aqules fatôres devem ser complementados por um programa de saúde, 

educação e assistência técnica vigoroso. Naturalnente, o atendi-

mento ãs crianças seria prioritriÓ. Bear se v que se trata de u-

ma obra gigantesca, pois sabemos que o que, prevalece er.tre os par-

celeiros no Brasil não & a família tipo sulista. Quaicjuer avalia-

ção crítica de proqraruas de colonização no Brasil, porventura fra-

cassados, deve levar em corta todosstes.fatôres, e sE depois c-

he tentar esboçar uma "teoria geral da não-colonização'. Fn tese, 

absurdo ser. contra a. colonização, pelo menos à base dos argum<n-

tos convencionalmente utilizados. 

• 8. 	. 	Voltando às considerações econômicas sôbré o Projeto je 

Iguatemi, se a infraestrutura bâsica d.emarcação dos lotes, strz 

'das vicinais etc) já estã prãticamente prdnta, muitacoisa ainda 

estápor fazer no terreno do desenvolvinento agrârio. A 	 cira- 

ção 	núcleo na política de preços. mínimos Bt3-CIP ainda não oi e 

fet1vada; a formulação de, um programa de produção mais adequao à 

'região, tendo em vista os mercados e a qualidade dos solos; 4 con-
solidação do sistema ,(j em montagem) de um desenvolvimento comuni 

triO, que venha desembocar na constituição de urna cooperatiVa 

dos produtores (tanto de consumo como de comercialização), , enfim, 
tôda uma sórie de medidas que agora estão sendo necessâris -e quc 

estão na ordem do dia, no programa d.o IBPÍ, como pudemos verificar 

T devem constituir metas priortârias para a consol..dação da colô 
nia. Esta foi estabelecida em regime de urgência, e mesmo assim a 
impressão que 1 se tem e de ter sido muito bem planejada. Uma das 
características mais marcantes do projeto parece ter sido seu custo. 

Talvez tenhamos pela frente o mais barato programa de colonize ro o, 

ficlai j realizado no Brasil. Bm parta a região favorece, pela a 

bundância de madeira de lei utilizada na construção. Em parte taE 
hm se explica peIa forma como o desbravamento foi executado tanto 

para construção de. estradas comõ para a formação das lavouras: à 

mão, isto é, usando apenas o machado. Os próprios parcelèIros, são. 

responsáveis pela construção de suas cass• (ganham as fundações, a 

madeira e pregos) e seio dernatamento. 

Em nossos contatos com os têcnico.s respons -  is.pelo Projeto 
aqui no Rio &'rEr. 	 - , '' ' 	• 	Oflizp 
socjal da co1õna, que na verdade 6 o seu suporte. 	est e 
quema teórico mUitOs problemas que não cabe aqui discutir pc, ,  
derao ser mlnimízados, 	- 
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9. 	A colônia do ilundo 36vo representou para nós unia experi 

ncia muito frutífera. Deixando de 'analisar as outras aiterna.» 

vas, em têrmos de custo-benefício r  ficou-nos a certeza de que a-
quela região - desde que permaneça apolítica do IBRA e sejam re-

solvidos a contento os problemas de comercialização, apoio econô-

mico-financeiro e de assistência técnica indicadcs - apresentará 

urna imagem de progresso pouco comum no resto do Erasil. Se qui - 

sermos fixar uma data, podmos afirmar que não deirOrar 5 anos pa 

ra a'ingirmos ste q)ladro otimista. 

III - APECUÂRI1 MATOGROSSENSE 

Coma visita colônia do IBRA, encerramos nosso progr 

ma ude campou no Sul do Estado, Na quinta feira viaj&iw)s 11 ho-. 

ras seguidas para Campo Grande, onde, na sexta fEira pela 	nhã, 

reunirno-nos com Dr. Afonso Sirn5es Cbrrea e o tcrico do CONDEPE 

Lourval M. Fagundes, para discutir os problemas da peciária mato 

rossense. Vale relembrar que a companhia do Enc9. Agr? WaidirMi 

randa de Brito; do CONDEPE, em tôda a nossa viagEm pelo Extremo 

Sul do Estado,foi de grande utilidade na análise das característi 

cas da pecuária extensiva de campos e cerrados que domina a econo 

mia rnatoqrossense De tôda a probleináticá disse setor de ativid 

des - p'astagens, combate a doenças, aperfeiçoamento gentico, en-

tre muitos Outros -- causou-nos impacto e baixa capacidade de ab -. 

sorção de mão-de-obra da pecuária, ao nível tecnológico em que 

desenvolvida: uma fazenda de tmanho que pode chegar a 10 000 - 

30 000 hectares não emprega mais do que. 2-3 pe6e;, alm do capat 

e de um adrninistrador, Por outro lado, os efeitos indiretos tam 

.bra são práticarne.nte irtelevantes, especaimente do ângulo de eco 

noinia estadual: a renda gerada,. alãm de ser altamente concentrada, 

carreada para fora do Estado, em centros urbanos. que ofereçam 

condiçóes de confôrto inexistentes na vida rústl2a da Região. 

11. 	Ao contrario da tran.srônca coontada na aniiiise das 

regiões agrícoias de Dourados, Iguatemi - e., como veremos tarnb& 

de Rondoriópoiis e Cceres -, apecuária exige mais cuidado em sua 

análise. Não para menos Aquelas 4 regi3e agrícolas represen 
tam pequena parte da área total do Estadõ. A pecuária extensiva 

da Região do Pantanal diferencia-se largamente da iaesma atividade 

desenvolvida em campos e cerrados, e mesmo esta ültima tanibm se 

diferencia internamente, porque hdist.ntas formas de cerrádos e 

campos, fora a sua nstura (o campo sujou). Ainda mais: tratar 

do seor de criação & urna coisa; outra coisa bem diferente o se 

tor de enrjorda e ainda mais diversa é a pecuária de lite. 
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8. 

Por tudo isso, não' nos arriscamos s tentar urna an1ise 

geral da situação da pecuria matogrossense. Sua importricia,po 

r&n, na economia do 	, e os fatôres apontados de iricapacida 

de de geração de renda e emprgo * não se trata de renda per-ca- 

pita, mas de densidade demogrãfica exigem que a anâ1isc ,  da eco 

nomia pecuãria seja colocada em carãter prioritirio, na hipôtese 

da formulação de um programa que integre, a Regip CentrQ-Oeste ria 
política geral do Gov&rno Federal. - Voltaremos i economit pecu-
ria quando nos referimos ã sua interdpendncia com o setor 

priarnente agrícola, nas áreas em desbravamento 3e Rondonpolis e 

Cãceres. 

IV - 1ONDONÕPOLIS E CÂCERES 

12. 	Na sexta feira ã tarde voamos para Cuiabã, por coinôi- 

dncia em companhia do Secretãrio de Agricultur;i do 1stado, Dr. 

flação Tadano, e, do veterinãrio Joãb Bosco, da ACARMAT. Iniciava-

nos, assim, nosso contato com os ôrgaos de cúpula do Govrno Es-

tadual. 

Como mais tarde iríamos saber, atrav; do 3ecretãrio de 
Govôrno e Coordenação Econômica, Dr. Oèwaldo Fo:rtes, a política e 

conômica do Estado se dirigia prioritãriainente ara a montagemd 

urna infra-estrutura de suporte ã atividade agroecuãria, vi1 cõns 
trilção de estradas, arinazns, silos, e encaniinhmdo a solução do 

problema energtico. Do ãngulo dos tcnicos. da SecretarIa de A-

gricultura, então, poderia parecer  que o Govrno não estava se 

preocupando coma agropecuãria, pois o orçaiTient da 3ecr(?taria e-
ra pequeno em comparação com outras secretarias. Uma anlise ms 
profunda, contudo, indica exatamente à contrãri: numa região co-

mo o Mato. Grosso, a inexistôncia dessa infra-estrutura frustraria 
qualquer programa direto de desenvolvimento do 3etor prirnãrio,des 
de que não haveria como escoar a produção. 

Em v:sta disso, relativamente pouco tivemos à observar 
na Secretaria de Agricultura; apenas numa ação le vuit.o ela esta-
va empenhada: a 'campanha do arroz irrigado 	r1s opini6'3s 	que 
pudemos captar são contraditôrias, nesse assunt'D. Em vi3ta dos e 
feitos benôficos que essa atividade traria para o Esbado, 
no via, de maneira otimiste as possibilidades da cultura, era regi-
.es  do Pantanal; na verdade,êsse assunto teria sido submetidos 

técnicos do Banco MundIal, membros da missão qus estôve recente-

mente no Brasil. Jã os t&cnicos da ACART, em reunião :a Sede 

de Cuiabã, foram reticentes- em tôrno dessas possibilidades, adu - 



zindo os fracassos de algumas experincas pioneiras, de ççachos, 
com inundações e perda total da lavoura. Em vista disso, e dado 
o vulto do empreendimento, a única sugestão consiste em analisar 

tcnicamente o projeto, com pesquisas agronômicas cuidadosas, to-

talmente inexistentes atá o momento. 

Cuiabá fica no vértice superior de um triângulo que in-

clui as 2 outras "manchas' de terras fártêis do Estado: Rondonôpo 

lis e Cáceres. Como já dissemos, juntamente com Dourados, estas 

compunham as 3 zonas possíveis de utilizaçãogcola ao 	nivei 

tecnológico do Estado. A essas 3 "manchas" está sendo somada a 

rea do IBRA, formando então as, nicas faixas agrícolas em utiliza 
ção no momento. Com  a visita a Rondonópolis e Cáceres o mosaico 

estaria completo: nossa análise incluiria uru nCicleo dirigido, co-

mo o do IBRA, uma colônia serni-dirigila, cc,mo Dourados (ao contra 

rio do Mundo Nôvo, já plenamente estabelecida), e uma forma de co 

ionização com m.tnirao apoio governamental, como Rondonôpolis e 'Cá-

ceras. 

Além das diferenciações entre as colônias "explicadas" 
por diferenças no grau de apoio do setor pibiico, essas áreas t&m 

possibilidades distintas com relação aos mercados - Rondonópolis 

e Cáceres ostentando condições bem inferiores relativamente às 2 

outras. Bem se v&, pois, a riqueza de "inatria-prima" para a aná 

use contida nesse mosaico. 

O Secretário de Agricultura colocou a nossa disposição 

uru avião para visitarmos as 2 regiões, no sábado Pretendiamosvi 

sitar Cáceres pela manhã e Rondonópolis à tarde. Devido às prec 

rias condições de vôo, só pudemos conhecer a região de Rondonópo-

lis, na companhia do EngQ. AgrQ. Edásio, Chefe do Setor de Plane-

janiento da ACARMAT. Segundo informações obtidas com os técnicos, 

a ocupação de Cáceres vem-se dando de maneira mais intensa que Ron 

donópolis, cujo auge teria sido sucedido por uma ligeira decadân-
cia, com migração de mão-de-obra para a Região de Cáceres. Esta 

fltima região, então, estaria passando pelo mesmo ciclo de Rondo-
nópolis, o que, por um lado, ameniza o fato de não a termos visi-

tado, de outro, aumenta a importância de nossa viagem a Rondonôpo 

lis. 

Rondonôooiis constitui o exemtzlo maior do aue não deve 
ser feito em mataria de colonização, sob qualquer ponto-de-vista. 

A realidade observada na Região contrta negativamente com a obra 

do IBRA er» Iguaterni, ficando em extremos diaxuetralmente ozostos.. 



lo, 

- 	A distribuição das terras pelo Estado nos gorernos an- 

teriores (o atual Govérno simplesmente fechou ó Departamento de 

Terras, com Ata e tudo) inc1uta lotes de menos ce 100 ectares e 

.de.l0000 ou mais becttres. O tamanho da propr.iEdade tm impor - 

t.ncia na análise do uso de terra, segundo. seja em lavoura ou pe 

cuária, bem como no:piano das rélações de trabalho. começamos, 
assim, a introduzir a interdependôncia da pecuãrïa com a agricui 

tura, já referida anteriormente (item 11). 

16. 	Antes de visitarmos Dourados, tivemos informações de 

que estava se gerieralizãndo veiidá dè iotès de colonos ::ara serem 

somados a áreas de grandes proprietários, quando então eram traie 

fõrmados em .pastos (colonião, principalmente). Claramc?nt:e, outra 

não pode ser a explicação sendo urna crise dé natureza con6mica 
de ativïdadeagrco1a, incapaz de gerar renda que permitisse a fi 

xação do colono. Venderia êste t  então, sua teria, indo para as 
atividades terciárias dos centros urbanos ou para outras áreas a-

grÍcolas de melhores condições. Se de fato estava ocorrendo ôste 

fenômeno, não pudemos perceberá e provávelmente éstari sendo a-

mortecido com as indicações de "boozn" da 1avour, apoiada com me-

lhores estradas, apoio econôm:ico-financeiro do programa conjunto 

CASJM1T-BB-CFP, e reorganização recente da coÕperativa dos produ-

tores, com nimero de associados e movimento financeiro crescentes, 

como pudemos verificar "in laco". A crescente inviabilidade da a 

tividade agrícola (antes da provável inversão recente ie teridn - 

cia), se conseguia descapitalizar o pequeno produtor, nuito mais 

anti-econômica seria para. ô grandé fazendeiro, que se defrontava 
com a alternativa da pecuária, inexistentè para o pequ'no. Para 

apoiar ôste ponto basta pensarmos que as icudades- a baixa 

rentabilidade das pequenas produções seriam ampliadas 3 concentra 

das em uma inica não, resultando certamente a faincÍa. A pecuá-
ria teria seu rituo fortemente acelerado com ruinosas cõrtsegünci 

as sôbre o nível absoluto de renda e emprgo da região. 

Ora, se nossas impressões superficiais de Dourados não 

confirmaram este quadro pessimista, e enquanto tudo leva à crer 

que a ação do IBA consolidará a •  colônia agrIcola, não e esta a 

conclusão derivada da realidade observada em Rondonôpoiis. Dada 

a gravïdade do assunto, cabe afirmar - ainda que com margem gran-

de de êrro, dada a rapidez da visita - ge tôda ocupação de áreas 

novas nas condiRões existentes em iondon62olis e, com tida cer-
teza, tainb&n em CicereS - no conséguirá consolidar unia agricultu 

raoderosa: na realidadé, a atividade agrícola nessas áreas se- 
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ria um caminho, um estágio, para a expansão pecuária. 

De 2 maneiras principais -o, ciclo agricultura pecuária 

se estaria desenvolvendo nas 2 regiões. Primeiramente, os gran-

des fazendeiros empregam os "empreit-eros, que derrubam a mata, 

plantam arroz ou miihõ, desenvolvem a- agricultura por 1-2 anos; a 

área aproveitável em geral á de sômente 'cârca de 75%, pois 25%per - 

manecem ocupados por tocos e troncos caldos no solo. 'Aláxu disso, 

ao cabo dásse tempo ásses' 75% estão tomados por ervas danlnhas, á 
possível que' a fertilidade natural seja menor- e então a fôrça - de 
trabalho dispon3vel pela família (sempre o "empreiteiro" á ta La' 
mília) não á suficiente para cultivar o mesmo terreno4 Suporpon-

do-se a ásses fatõres, o próprio contrato de empreitaka já prevá 

que ao tárinino dos 1-2 anós o empreiteiro deixe semeaã.o o coloni-

ão ou outra gramlnea, para aforinação do pasto. O fazendeiro ga-

nha, então, o ital representado pelo pasto mais uma partõ da 

colheita (variável, naturalmente, segundo as condições do contra-' 

to). A atividade 'agrícola não seria suficiente para gerar wa rei 
da que recompensasse satisf-atôriamente nem o fazendeiro, n o'tem 
preiteiro", e ambos decidem a dérribada de outra mata, prosceguin 

do o deshravamento. Claramente, se õolocarmos numa tabela os da-
dos tetnporais de área com matas, produção agrícola e pastoc forma 
dos, poderíamos fácilmente comprovar a -queda da área de matas, o 
auménto da área de pastagns, e um cicio com auge e declínio na 
produção agrícola4 Não'ã à toa que Cáceres vem recebendo mão-de-
obra que -antes era assim absorvida: o problema do erprêgo Cresce 
proporcionaimente ao esgotamento de matas, mujtas vezes sem os mí 

mimos preceos estabelecidos no Códgo riorestal - mas áste á um 
outro problema4 

A 'egunda naneira-de fazer de a-grtcultura um est'o p. 
ra a peci á majs lenta, e por isso rn-i -dolorQsa. - A cuena 
exploração diversf. fica sua podução, baseando- -suas necsszida-es de 

• 	alimentação na pr6priaproduço, indo adquirir no mercado o açu- 

- car, o sal, o fumo, e outros itens indispensáveis mesmo: em n5vei 
baixos de padrão de vida. -Em vista disso, tem major capaciadde 
fixação ainda que com baixa produtividade e dUicuidades d.e csco 

- mento da produção, apoio econ&aico-financeiro, etc. Se um ano 
foi bom, aumenta-se o nlvei de auto-conswo e de compras (por.  - 
xemplo, adquire-se carne no açougue ou mata-se um porco, uma gail 
nha, etc). Se o ano foi mal, 130 hã problema, o outro ano 	orá 
melhor, e f:vaje  indo" -. 	, 1iqi'idamnte, áste próõesso rL tzn 
saido ositivo — a poupança á um absurdo, nesse- quadro. M-ro, 
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dependendo do tamanho do lote e da evolução da fertilidade netur€l, 
do praguejaTento etc., coufigura-se uma rrise solucionâvel (a urto 
prazo) pela imagem de um nôvo Eldorado (Cãceres): vende-se a 
que tem o único destino possível econômicamente: a iastagem. 

P. gravidade do fen&eno só ê sentida vista de perto. Para 
reforçar a imagem, vale a pena conversar com os Eng9s. Agr9s. do T.s 

critório local da ACARMT, o que fizemos. Pode-s€ compreender f -
cilmente o papel que êsses técnicos assumem vis-â vis OS coinrcian-
tes locais, que se aproveitam o mesmo térn seu proç:resso basea ; 
decadência do produtor agrícola. A defesa que fa2:ern êsses t&'iic 

doG produtores conduz a que êstes últimos vejam rw ACAT4AP wn po - 

sibilidade de mobilização e solução de seus problemas. 

Uma anâlise fria da questão teni de considerar que ei par-
te a própria região econômicantente é desfavorecida pela distância 

dos centros consumidores; a inexistência de condições satisfatõrias 

de infra-estrutura de estradas, de comercialização, de apoio econõ-
mico-financeiro, contudo, são também fatôres causais daquele quadro. 
tiuma análise de variância, teríamos de determinar que parcela é ex-
plicada pelos fatõres de localização e solos e que parcela é devida 
a ósses últimos, solucionáveis a curto e médio prazo pelo setor pú-

blico, se fõr seu objetivo corrigir a tendência no sentido da pecu 

ria. Não nos é possível chegar, a esta altura, a urna conclusão ôe-

finitiva sôbre a importância relativa das explicações. Não resta 
dúvida, contudo, que o encaminhamento das soluções que elevam a ren 
tabilidade da avicultura terá efeitos gigantescos sôbre a exian - 
são econômica do município, tanto sob a forma de dinamização 	das 
pequenas explorações quanto sôbre a agricultura em grande escala 
nas propriedades maiores. A reconversão de pastagens em agricultu- 

ra seria urna alternativa rendosa, então, tanto do ângulo do 	- 

deiro, quanto do ângulo estadual (geração de tributos), quant 	do 

ângulo nacional (geração de emprôgo e renda). 

A viajem a Rondonópolis encerrou nosso programa 'de can-

p0" no Estado de Mato Grosso. A reunião com o Secretário de (ovêr-

no, Dr. Oswaldo Fortes, sábado á noite no Hotel, constituiu ii'- ssoúL 

timo contato com os problemas da região. Domingo, dirigimo-14s á 

Brasília, para a reunião com Dr. Camargo e técnicos da UDEC 

n..tstério da Agricultura e do IBRA, para encaminharmos a inteqracão 

do Ministérío do Planejamento0 0 vôo sóbre a região riícoi 	de 
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Goiás serviu para mostrar a ordem de grandeza d produc de ar -
roz d&ste Estado, que devera Dassar ao primeiro lugar 'ntre os 
Estados brasileiros. Disensax-':r.os-emOs nestE :elatórLo de des-

cer a nível equivalente de detalhes com re1aço às reuii6es com 
a SUDECO ë à economia goiana. O conhecimento obtido f Di superfi 

dai demais para arriscar qualquer apreciação p:eliminar. 

GCR/ga. - 



Z.NEXO II 

ANALISE ECONÓMICA DO MATO GROSSO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES A SEREM LE 
VADAS EM CONTA NA FORMULAÇXO DE UM PROGRAMA DE AÇÃO GOVERNAIIENTAL - 

Gervsio Castro de Rezende 

A dotação de recursos naturais, combinada com os atuais 
n!veis tecnol6gicos, exerce um efeito determinante na forma como 
se desenvolve a atividade primAria. A agricultura se localiza nas 
"manchas" de terras férteis da Região de Dourados, Iguatemi, Rondo 

n6polie e CAceres. Essas Areas se destacam claramente do rato do 
Estado, onde domina o campo, o cerrado o "campo sujo", e o panta - 

nal. 9 prãticamente nula a produção agr.tcola desses ultimos solos, 
cuja adaptação agronõmica exige investimentoé em correção da ac4-
dez e adubação ainda não viabilizados econômicamente pelas rola-
ções de preços de produtos e fatôree. 

A adequação de recursos 

cessAria à agricultura, não basta, 
lavouras. Conforme A analisado no 
um nomadismo da atividade agricola 
(futuramente) em Càceres, deixando 
ais. 

aturais, sendo unia condição ne-

entretanto, para a formação de 
anexo 1, observa-se claramente 
nas regiões de Rondonôpo lis e 
em seu rastro pastos artifici. - 

A economia matogroasanse caracteriza-se presentemente por 
um ritmo de crescimento dif3cilmente observãvel em outras regi6es 
do Brasil. Segundo a anAlise das condições presentes desaa expan-
são, contudo, pode-se prever potencialidades dinxnicas radicalmen-
te diferentes entre as economias do Sul e do Norte do Estado. 

O Sul do Mato GrosSo estA-se integrando ao cfrcu]o com 
centro em São Paulo de raio que peça keas do ParanA, Tri*ngulo rq 
neiro e Sul de GoiAs (incluindo Brasilia) 	atravAs da ~aula- 
ção 	a região mais desenvolvida do Brasil que a vasta 5rsa ao 
Sul de Campo Grande apre senta tendancise nf tidas de aonsoUdaçio 4b 
sua atividade econômica. Na verdade, o uemo processo qis condus 
a essa integração reorganiza t&da sua estruturação anteriore  d.s. 
volvendo-a, então. Da£ a formação de pastagana artificimis e a e 
paneão agricola de Dourados. 
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Ao contrario, o Norte do Estado encontra-se geogrfica-

mente distanciado dos mercados consumidores e fornecedores, cir-
cunstância essa que é reforçada pela precariedade da infra-estru-
tura atual. A ação da SUDAM, incentivando a instalação de gran-

des fazendas de gado, na medida em que essa atividade se exerça 
extensivamente, nãc deverá promover uma geração de renda e emprê-

go em escala apreciável. 

3. 	A partir das conclus6es anteriores, perde todo o denti 

do tratar globalmente a economia do Mato Grosso. 

Em primeiro lugar, pela heterogeneidade de recursos na-
turais localizados na RegiÕ. Somar pântanos, campos, cerrados e 
matas nada significa, ao nível da tecnologia atual. Mesmo se co-

locarmos em pauta a possibilidade de mudanças tecnolôgicas, ôsses 

recursos naturais delimitam estreitamente o que se pode fazer.Dre 

nagem nos pântanos, calagem e adubação nos cerrados; etc são prá-
ticas sine qua non, se o objetivo fôr atingir um melhor aprovtita 

mento das terras. Mais do gue nunca, as condiç6es naturais subor 

dinadas as possibilidades da tecnologia. 

Em' segundo luçjar, não se pode tratar de maneira agrega-
da o Estado em virtude das diferenças de localização de cada regi 

ão. Se cada região tem formas de utilização da terra determina - 

das pelos recursos naturais, a viabilidade econômica de cada ub-

região como um todo está condicionada por sua posição geográfica 

em relação aos mercados consumidores e fornecedores. 

A consideração dsses fatôres locacionais conduz ao es-
tabelecimento de duas diretrizes que guiassem a integração da eco-
nom.ta matogrossense na polltica econômica nacional: (la) nas gt-
ões mais prôxirnas dos mercados, fortalecer a integração em marcha 
aos segmentos mais desenvolvidos da economia brasileira, introdu - 
zindo ou não algumas modificações marginais, conforme sejam as me-
tas do Governo; (2a) nas áreas mais afastadas dos centros consuin.t-
dores, orientar a ocmpação de modo a que a atividade econômica te-
riha um grau elevado de auto-sstentação, ganhando então maior inde 
pendôncia em relaçã ,D ao seu comércio com outras rgiões, por hipô-

tese dificultado pelos custos de transporte. Urna maneira de obter 
êsse resultado é estruturar a ocupação sob a forma de exploraç& 
de menor porte, nas trras adequadas à lavoura. Isto porque 
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parte importante do salário real ô conseguida na propriedade fami-

liar sob a forma de auto consumo, sendo necessário o mercado ape-

nas para os bens agrícolas e não-agrícolas que não g  possível ob - 

ter diretamente. A viabilidade da agricultura em grande escala 

pressupõe condiçõEs de mercado difcilmente existentes para essas 

regiões, originando dai a opção pela pecuária analisada no anexo 1 
(item 16). Não significa necessâriarnente esta proposição urna cons 

tituição de áreas de economia natural, desde que o programa in- 

clua melhorias substanciais na infra-estrutura de transportoo e co 
mercialização, acompanhadas de apoio econômico-financeiro o assis-

tncia tõcnica. Cumpre, por outro lado, considerar que a ota a]. 

ternativa (colonização à base de pequénos lotes - talvez 30/100 ha) 

se contrapõe negativamente uma maior iinportànci. de atividad3 PC-* 

cuária, em grandes fazendas, as quais difci1mette se dedicariam ira 
ciçamente a lavouras, mesmo com OS invest1mento públicos acima 

mencionados. 

Dentro (lesta linha de raciocínio, a estrutura fundiária 

exerceria um papel condicionante sôbre as formas de utilização da 
terra ( com seus efeitos no plano da geração de renda e enprêgo), 

e por isso um programa de ação na área deveria envolver considera-

ções sôbre o tania:.iho das explorações, dadas as peculiaridades dera 
tureza econômica •Ia Região. 

GR/ga. - 
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